
                               GESTÃO DE CUSTOS

         SISTEMAS DE CUSTEIOS E OTIMIZAÇÃO DOS RECURSOS
1.  CUSTEIO BASEADO EM ATIVIDADES-ABC       


O ABC (Custeamento Baseado em Atividades) é uma forma de custeamento muito útil no processo de tomada de decisões. O sistema procura identificar o custo de cada atividade e a atividades que não agregam valor ou adicionem pouco valor aos produtos.

        O ABC não é apenas uma maneira de se medir e melhorar as atividades que compõem os processos de um empreendimento, e sim, como também permite que se calcule de modo correto os custos dos produtos.



Enquanto que os sistemas tradicionais rateiam os custos indiretos de produção com base volume, usualmente na mesma proporção das horas de MOD (mão de obra direta) efetivamente gastos, por exemplo, o sistema ABC o faz segundo alguns fatores denominados direcionadores de custos, que distribuem de forma mais adequada esses custos, acumulando-os previamente, em centros de atividades, que consome os recursos.



Na realidade, o ABC acumula os custos das atividades empresariais, com vistas a enfatizá-los para a tomada de decisões. Assim ao custear esses processos, entre diversas alternativas de incremento de produtividade, o sistema pode focalizar a de menor custo, eliminando as atividades que não agregam valor ao produto, nem para o cliente e nem para a empresa, atuando nas atividades cujo valor agregado ao cliente é mínimo em face dos investimentos nelas realizados.



Portanto, o sistema ABC visa minimizar distorções por meio da análise das atividades das empresas, possibilitando não só a identificação de critérios mais adequados de alocação dos custos indiretos de produção, mas também, permitindo, em alguns casos, a atribuição direta desses custos à produtos  específicos, além de auxiliar no aprimoramento do controle de custos.

              O custeio por atividade (Activity Based Costing - ABC) surgiu nos Estados Unidos há alguns anos, foi do pelos professores Robert Kaplan e Robin Cooper, da Harvard Business School, com o objetivo principal de aprimorar a alocação dos custos e despesas indiretas (overhead) aos produtos.

              O Custeio Baseado em Atividades é conhecido como ABC (Activity Based Costing), é um método de custeio que procura reduzir sensivelmente as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos.

              O ABC pode ser utilizado também, aos custos diretos, principalmente o material e a mão de obra direta, que é recomendável que o seja; mas não haverá neste caso, diferença significativa em relação aos demais "sistemas tradicionais". A diferença fundamental está no tratamento dado à distribuição dos custos indiretos.

              Com o avanço tecnológico e a crescente complexidade e flexibilidade dos sistemas de produção e das constantes inovações dos produtos, na maioria das indústrias os custos indiretos vem aumentando continuamente, tanto em valores absolutos quanto em termos relativos, comparativamente aos custos diretos (dentre todos os itens, a Mão de Obra Direta é o que mais vem decrescendo mais acentuadamente devido às novas tecnologias). 
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Segundo alguns autores, o ABC já era conhecido e usado por contadores em 1800 e início de 1900. Outros registros históricos mostra que o sistema ABC já era conhecido e bastante usado na década dos anos 60.

              O sistema de custeio baseado em atividades (ABC) tem-se convertido no elemento de ligação entre o custeio de produtos, mensuração de desempenho e justificação de investimentos. Entretanto, esse não é um sistema que foi desenvolvido somente agora, em conseqüência da pressão advinda da introdução das novas tecnologias de produção.

              Na verdade, o sistema de custeio baseado em atividades (ABC) tem passado através dos tempos por três fases de evolução, e vem amadurecendo significativamente através dos anos. 

              Na primeira fase, segundo TROXEL e WEBER JR. (1990), por volta dos últimos anos da década de 60, algumas empresas já vinham usando o conceito de que são as atividades que consomem recursos e não os produtos, porém, até então, ainda não se usava a expressão sistema de custeio "baseado em atividades". Na ocasião, a aplicação do conceito trouxe grande contribuição em termos de mudanças criativas na gestão das operações e estratégias de marketing.

            Na segunda fase, que vai aproximadamente de 1980 a 1985, em algumas empresas farmacêuticas e de produtos de consumo o sistema de custeio baseado em atividades passou a ser considerado como uma nova abordagem de custeio com características próprias, que incorporava novos e importantes conceitos. Todavia, tal sistema podia ainda ser visto apenas como uma forma alternativa do sistema tradicional de custeio. 

             Em níveis acadêmicos, as pesquisas estavam apenas começando e seus resultados eram apenas preliminares. Os eventuais praticantes do sistema de custeio baseado em atividades, portanto, não podiam contar, ainda, com adequado suporte, em termos de literatura publicada sobre o assunto.

              Na terceira fase, o sistema de custeio baseado em atividades (ABC) adquire maturidade e torna-se parte integrante do léxico das empresas modernas. Esta faz se distingue das anteriores por três características:

              O reconhecimento de que a lucratividade dos produtos é uma questão estratégica e não somente um problema contábil; 

              O desenvolvimento de uma disciplina adequadamente estruturada para a implementação do sistema de custeio baseado em atividades (ABC); 

A disponibilidade de um software especialmente projetado para facilitar a criação do sistema de custeio baseado em atividades (ABC);

              O uso do ABC está intimamente associado ao bom senso e ao fomento à criatividade. TAYLOR, FAYOL, ELTON MAYO e tantos outros que contribuíram para o desenvolvimento da administração científica fizeram uso da análise de atividades para seus estudos de tempos e movimento de organização do trabalho. Pode-se considerar também como precursor do ABC o próprio método alemão conhecido como RKW.  
                                 No Brasil, os estudos e pesquisas sobre o ABC tiveram início em 1989, no departamento de contabilidade e atuaria da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da USP, onde esta matéria é lecionada tanto no nível de graduação como de pós-graduação. No mesmo ano criou-se o CMS Lab para, como membro educacional do CAM-I (Consortium for Advanced Manufacturing – International) de Arlington, Texas ( EUA ), para abrir as portas da USP às empresas e outras instituições de ensino e pesquisa para, através de convênios, estabelecer programas de treinamento de executivos e instrutores nesta matéria.

Desenvolvido pela Universidade de Harvard por necessidade das Empresas, que não conseguiam avaliar corretamente o impacto de seus custos fixos. O objetivo foi desenvolver um método que permitisse avaliar a agregação de valor das diferentes atividades, que consomem – desproporcionalmente – recursos ao longo do processo e do mix de produtos/serviços.

Desta necessidade nasceu a lógica de visualização da empresa como um conjunto de processos e não apenas com uma estrutura organizacional. 


O sistema de custos ABC surgiu diante da necessidade crescente de uma apuração de custos dos produtos mais transparente que evidenciasse o consumo dos insumos diretos e indiretos com a finalidade de ter uma formação de preço compatível com os preços vigentes num ambiente de alta competitividade.

MARTINS, Eliseu. (2003, p. 87) descreve o conceito a seguir:

“O Custeio Baseado em Atividades, conhecido como ABC ( Activity-Based Costing), é uma metodologia de custeio que procura reduzir sensivelmente as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos.”

HONG, Yuh Ching. (1995, p. 41), faz a seguinte observação:

“ABC é um método de rastrear os custos de um negócio ou departamento para as atividades realizadas e de verificar como estas atividades estão relacionadas para a geração de receitas e consumo dos recursos. O ABC avalia o valor de cada atividade agrega para a performa do negócio ou departamento.”

LEONE, George Sebastião Guerra. (2000, p. 455), depõe sobre os conceitos:

“O critério ABC é a solução adequada para resolver os problemas de custeio resultantes do emprego dos sistemas correntes em novos ambientes de trabalho. (Pamplona, 1994, p.122); (...) que os recursos de uma empresa são consumidos por suas atividades e não pelos produtos que ela fabrica. Os produtos surgem como conseqüência das atividades consideradas restritamente necessária para fabricá-los e/ou comercializá-los, e como forma de entender as necessidades, expectativas e anseios de clientes”. (Nakagawa, 1994, p.39)

Alguns autores destacam as semelhanças e diferenças entre o método ABC e os outros métodos:         

“O critério ABC centraliza seus esforços na busca de análise mais ampla e profunda da função industrial (e, em alguns casos, nas demais funções), separando-a em suas diversas atividades, tanto quanto a função meio como à função fim. As técnicas correntes buscam, do mesmo modo, proceder a essa análise.” (Leone, 2000 p.257).

“Todos os critérios de custeamento procedem de maneira semelhante. Alguns critérios analisam a função industrial dividindo-a em departamentos, divisões, seções e setores, definindo esses componentes como centros de responsabilidade. As despesas e os custos são alocados por meios diretos e indiretos a esses centros.” (Leone, 2000 p.257).

2. SISTEMA DE CUSTEIO DIRETO

É o método que consiste em alocar aos produtos somente os custos diretos. Diferente dos outros métodos de custeio, o custo indireto é tratado como o custo do período, indo diretamente ao resultado igualmente as outras despesas. Enquanto o método por absorção atende as disposições legais quanto à apuração de resultados e a avaliação patrimonial, o custeio variável atende a administração da empresa.

Além disso, considera que os custos fixos não devem ser alocados aos produtos, pois este custo independe de haver produção ou mesmo do tipo do produto que esteja sendo fabricado. Um caso bem simples para ser ilustrado é o aluguel da fabrica. Se a empresa produz, digamos 100 ou 120 unidades do produto X, o valor do aluguel não se altera. Caso ele diversifique passando a fabricar produtos Y e X, o valor do aluguel permanecerá o mesmo. No entanto, ao ratearmos o aluguel, esses produtos irão absorver uma parcela dele e essa parcela será decorrente da forma de rateio utilizada. 

O mesmo não acontece com os custos variáveis ou diretos, pois eles são decorrentes da produção. Se for fabricado 100 unidades do produto X a empresa incorre, por exemplo, no consumo de matérias-primas relativas a essa quantidade; e se fabricar mais unidades incorrerá em mais custos. Se a empresa começar a fabricar produtos X e Y, poderão ser consumidos outras matérias primas no produto Y, diferentes daquelas consumidas no produto X. 

Segundo Martins (2000, p.216), “no custeio direto ou variável só é agregado aos produtos os custos  variáveis, porque os custos fixos são tratados como despesas.”

A margem de contribuição tem a função importantíssima de determinar; 1-o ponto de equilíbrio que indica a capacidade mínima que a empresa deve operar para não ter prejuízos; 2-a margem de segurança que mostra o quanto a empresa pode reduzir suas receitas sem ter prejuízos; 3-e proporciona a alavancagem operacional que é o uso potencial dos custos operacionais fixos para aumentar os efeitos das mudanças nas vendas sobre os lucros.

Forma de Calcular o Custo Direto

+ Materiais Diretos

+ Custos Operacionais Diretos
-----------------------------------------

= Custos Diretos Totais de Produção

+Despesas Variáveis de Vendas e Outras

--------------------------------------------

= Total Custo Direto (Custos + Despesas)

Forma de Calcular a Margem de Contribuição pelo Sistema de Custeio Direto

Preço de Venda do Produto 

(- )Total Custo Direto (Custos + Despesas)

-----------------------------------------

= Margem de Contribuição do Produto

            A margem de contribuição indica o quanto cada produto ajuda a contribuir para a cobertura dos custos e despesas fixas e a formação do resultado da empresa que são os lucros.

“(...) De acordo com o conceito do custeio variável, somente os custos e despesas variáveis (em relação a alguma base que represente o esforço produtivo ou de vendas) devem ser debitados aos custos dos produtos. As despesas e os custos considerados fixos (quando comparados com a variação da base selecionada) deverão ser debitados contra o lucro do período. Eis aqui o procedimento básico do conceito do custeio variável. (...)”
(George S. G. Leone, Pág.326

3. SISTEMA DE CUSTEIO A PADRÃO

A principal finalidade deste sistema de custeio a padrão é mostrar e avaliar os efeitos das análises das variações de custos no resultado das atividades econômicas desenvolvida pelas organizações industriais, bem como, tentar visualizar esta contribuição para outros ramos de atividades através do custo-padrão.

O custo-padrão surgiu da necessidade de antecipação da informação de custos dos produtos, a fim de que se tomasse decisão antecipada de viabilidade de negócios. Tal custo é calculado com base em eventos futuros de custos ou eventos desejados de custos, que podem ou não acontecer na realidade da empresa. Neste contexto, apresentar-se o Custo-Padrão como ferramenta indispensável para o controle dos custos das operações e das atividades empresariais.

Para MARTINS (2003, p.315) ”A mais eficaz forma de se planejar e controlar custos é a partir da institucionalização do Custo-padrão, tanto pode ser usado com o Custeio por Absorção como, com o Custeio Variável”. 

Segundo BACKER/MARION/ORRU/JACOBSEN (1984, p.211) “Os custos-padrão podem ser usados tanto em sistemas de custos por processo como em sistemas de custos por ordens de produção. Contudo, quando uma empresa fabril executa um grande número de tarefas, de duração relativamente curta, os custo-padrão podem considerar-se pouco práticos. Em tais situações, em vez de estabelecer cientificamente padrões para cada tarefa, pode ser mais exeqüível usar as estimativas de custo elaboradas para fixas os preços das obras. Os padrões prestam-se às atividades que tendem a se tornar rotineiras e repetitivas e nas quais os produtos tendem a ser padronizados.” 

Segundo MARTINS (2003, p.315 e 316) existem diversas acepções de Custo-padrão. 

Muitas vezes é entendido como sendo o Custo Ideal de produção de um determinado bem ou serviço. Seria então, o valor conseguido com o uso dos melhores materiais possíveis, com a mais eficiente mão-de-obra viável, a 100% da capacidade da empresa, sem nenhuma parada por qualquer motivo, a não ser as já programadas em função de uma perfeita manutenção preventiva etc. Esta idéia de Custo-padrão Ideal, em franco desuso, nasceu da tentativa de se fabricar um custo "em laboratório".

 Isto é, os cálculos relativos a tempo de produção (de profissional ou de máquina), por exemplo, seriam feitos com base em estudos minuciosos de Tempos e Movimentos, com experiências usando o funcionário mais bem habilitado, sem se considerar sua produtividade oscilante durante o dia, mas aquela medida num intervalo de tempo observado no teste. As perdas de material seriam apenas as mínimas admitidas como impossíveis de serem eliminadas pela Engenharia da Produção, e assim por diante. No final, Custo-padrão Ideal seria uma meta da empresa em longo prazo, e não a fixada para o próximo ano ou para um determinado mês.


O uso do Custo-padrão Ideal é extremamente restrito, já que serviria apenas para comparações realizadas no máximo uma vez ao ano, por exemplo, para a comparação de quanto os custos evoluíram em relação aos anos anteriores.


Existem outros conceitos de Custo-padrão muito válido e prático. Trata-se do Custo-padrão Corrente. Este diz respeito ao valor que a empresa fixa como meta para o próximo período para um determinado produto ou serviço, mas com a diferença de levar em conta as deficiências sabiamente existentes em termos de qualidade de materiais, mão-de-obra equipamentos, fornecimento de energia etc. É um valor que a empresa considera difícil de ser alcançado, mas não impossível.


Diferencia-se o Padrão Corrente do Ideal em diversos pontos. O Corrente considera algumas ineficiências da empresa, só excluindo aquelas que a empresa julga possam de fato ser sanadas; o Ideal só exclui as que "cientificamente" não podem ser eliminadas. O Corrente é levantado com base não só em estudos teóricos, mas também em "pesquisas e testes práticos", mediante estudos e cálculos não distanciados da realidade.

O Corrente leva em conta os fatores de produção que a empresa realmente tem à sua disposição, mão de obra de qualidade que detém ou pode recrutar ou preparar no período etc.; o Ideal considera os melhores fatores de produção que a empresa deveria ter, mesmo que isso não fosse viável para ela de imediato. O Corrente é uma meta de curto e de médios prazos, enquanto o Ideal é de longo. Aquele fixa um montante que a empresa deverá empenhar-se para alcançar no próximo período, e este um valor do qual deverá aproximar-se ao longo de vários anos. Sem provavelmente jamais alcançá-lo.


No que diferencia então o Custo-Padrão Corrente do Custo Estimado? Talvez a forma mais simples de se responder seja dizendo que o Padrão Corrente é o custo que deveria ser, enquanto o Estimado é o que deverá ser. Aquele é o que a empresa deveria alcançar, se conseguisse atingir certos níveis de desempenho, enquanto este é o que normalmente a empresa deverá obter. O Custo-padrão Corrente é mais elaborado; exige que determinados estudos sejam feitos, enquanto a estimada parte da hipótese de que a média do passado é um número válido e apenas introduz algumas modificações esperadas, tais como volume de atividade, mudança de equipamentos etc.

Por exemplo, para; a fixação do Custo-padrão Corrente exige-se que a empresa faça uma averiguação da produtividade de cada máquina, considerando-se suas características técnicas, tais como volume que deveria produzir (talvez fornecida pelo próprio fabricante), consumo de energia e lubrificantes que deveria ter etc. Para o Custo Estimado, pegar-se-ia simplesmente a média passada, e se por um problema de regulagem da máquina, estivesse consumindo mais energia do que devia, esse fato nem seria percebido.


O Custo-padrão Corrente é mais "científico", no sentido de que faz a união entre aspectos teóricos e práticos da produção, enquanto o Custo Estimado só levaria em conta os práticos, podendo por isso nunca apontar defeitos ou ineficiências que seriam sanados com aquele. (O Custo-padrão Ideal tende a ser, por outro lado, extremamente teórico).

4. SISTEMA DE CUSTEIO U. E. P.

Os custos de produção tem sido objeto de estudo durante muitos tempos, conforme as eras da modernização, as medidas (metros, pesos, velocidades e tempos) tem se desenvolvido e adaptado aos tempos modernos, do antes, durante e depois, os materiais aplicados, as energia consumidas, desgastes e tempos das maquinas, as etapas dos produtos, matéria prima, produto em elaboração e produto acabado e por fim a mão-de-obra aplicada, todos esses fatores tiveram a atenção de estudiosos que aplicaram métodos, um deles foi Franz Allora, um italiano que desenvolveu o método UEP em 1978 depois de vir ao Brasil.

O método UEP (Unidade de Esforço de Produção) é  um tema atual e utilizado em empresas, apresentado  vantagens e desvantagens.

É preciso conhecer bem o ramo de atividade e se ter a ferramenta certa de apuração de custos.

De acordo com Bornia (2002:139): "O método da unidade de esforço de produção, tem suas origens na França. Um engenheiro francês, Georges Perin , criou o método de cálculo e alocação de custos e controle e gestão, denominado GP. Logo após sua morte a metodologia caiu no esquecimento."

Nos anos 60 um de seus discípulos o engenheiro italiano Franz Allora, mudou-se para o Brasil e melhorou este método GP, criando o que se denominou o método UEP, em 1978,  Franz criou uma empresa de consultoria em Blumenau, chegando a aplicar este método em cerca de 30 empresas das regiões de Joinville e Blumenau. Periodicamente esta empresa faz revisões dos tempos utilizados pelos produtos em cada posto operativo, com a finalidade de validar, os tempos praticados.
O que é a UEP (Unidade de Esforço de Produção)
A produção de uma fábrica, durante um determinado período, corresponde ao conjunto de produtos fabricados, sejam acabados ou em elaboração. A maior dificuldade sentida pelas empresas está em como medir essa produção. 

Bornia (2002:140) reforça que "o método UEP simplifica um modelo para cálculo da produção do período, através da determinação de uma unidade de medida comum a todos os produtos (e processos) da empresa, a UEP".  

Até agora, fora o caso da fabricação de um único produto, as quantidades e tipos de artigos fabricados só podem ser enumerados; trabalho demorado, com pouco significado em relação ao total da produção de uma empresa. Para ter uma idéia da produção, faz-se necessário recorrer a uma unidade de medida entre as já existentes: metro, quilograma, etc., que possa aplicar com menor mal ao gênero de artigos fabricados. 

Números de peças e metros na tecelagem e confecções, quilograma na fundição e mecânica, horas de trabalho em certos casos.  São todas unidades imperfeitas, que não podem representar o verdadeiro valor da produção. Em resumo, a produção geralmente não dispõe de uma unidade  própria para medi-las, quaisquer que sejam os produtos fabricados.  

Segundo Gantzel & Allora (1996:52): "Cada produto, por mais numeroso e diversificado que seja, poderá ser medido pela quantidade de esforço que foi necessário para fabricá-lo, uma vez que este produto foi concebido através da passagem por diversos locais de trabalho, que por sua vez realizam tal esforço."

Bornia (2002:142) diz que: "A unificação da produção no método da UEP parte do conceito teórico de esforço de produção. Os esforços de produção representam todo esforço despendido no sentido de transformar a matéria-prima nos produtos acabados da empresa. Assim, o trabalho da mão-de-obra (direta e indireta), a energia elétrica utilizada para mover as máquinas e iluminar o ambiente, os materiais de consumo necessários para pôr em funcionamento a fábrica, a manutenção do equipamento, o controle de qualidade, o trabalho intelectual de planejamento da produção, enfim, tudo o que se relaciona com a produção da empresa gera esforços de produção”.   

A unificação da medida, da produção completa, esta dúvida fundamentando-se na noção de esforço de produção. Esta nova noção representa, para uma máquina funcionando, o esforço humano, o esforço da própria máquina, o esforço dos capitais, o esforço da energia aplicada e outros direta e indiretamente aplicados. Os esforços de produção, assim definidos, provenientes de todos os setores da fábrica e de todas as máquinas de cada setor, não obstante de suas origens mais diversas como torno, fresadora, retífica, montagem, etc., possuem a propriedade fundamental de serem adicionados.

Pode-se então, conceder o esforço de produção total de uma fábrica como resultante da soma de todos os esforços de produção parciais desenvolvidos em cada posto operativo (operações de trabalho). Cada produto, por mais numeroso e diversificado que seja, poderá ser medido pela quantidade de esforço que foi necessário para fabricá-lo, uma vez que este produto foi concebido através da passagem por diversos locais de trabalho que por sua vez realizam tal esforço. 

Assim sendo, o Sistema EUP é todo o esforço de produção é o trabalho realizado pela fábrica para transformar a matéria-prima em produto acabado. Este trabalho realizado pode ser chamado de esforço e ele será composto de capital, energia elétrica para mover máquinas e iluminar ambientes, e esforços humanos, etc.
5. SISTEMA DE CUSTEIO ABSORÇÃO 

Segundo Martins (2000:20) “o valor dos estoques dos produtos existentes nas empresas, fabricados por ela, deveria então corresponder ao montante que seria equivalente ao valor de compras numa empresa de comércio”. Com o advento da indústria o custo de produção passou a ser composto dos valores de fatores de produção, deixando de atribuir a esses as despesas do período já consideradas na apuração comercial.

Essa forma de avaliação segundo o mesmo autor tem sido seguida ao longo dos anos em quase todos os países, continuando em vigor com a mesma estrutura por duas razões, conforme Martins (2000:21):

Primeira: Com o desenvolvimento do Mercado de Capitais nos EUA e em alguns países europeus, fazendo com que milhares de pessoas se tornassem acionistas de grandes empresas, interessadas agora na análise de seus balanços e resultados, e também com o aumento da complexidade do sistema bancário e distanciamento do banqueiro com relação à pessoa do proprietário ou administrador da companhia necessitada do crédito, surgiu à figura da Auditoria Independente. E esta, no desempenho de seu papel, acabou por firmar e às vezes criar princípios básicos de contabilidade de tal modo que pudesse ter critérios relativamente homogêneos para comparar as demonstrações contábeis de empresas diferentes (além de comparar os da mesma empresa, feitos em datas diferentes). Ao deparar a Auditoria Independente (ou Externa) com essa forma de avaliação de estoques, em que o valor de compra é substituído pelo valor de fabricação, acabou por consagra-la, já que atendia a diversos outros princípios mais genéricos, tais como: Custo como Base de Valor, Conservadorismo ou Prudência, Realização, etc.

Essa consagração pela Auditoria Externa é responsável pela manutenção dos princípios básicos da Contabilidade de Custos até hoje.

Segunda: Com o advento do Imposto de Renda, provavelmente em função da influência dos próprios princípios de Contabilidade já então disseminados, houve a adoção do mesmo critério fundamental para a medida do lucro tributável; no cálculo do resultado de cada período, os estoques industrializados deviam ser avaliados sobre aquelas regras. Apesar de algumas pequenas alterações e opções, na grande maioria dos países o Fisco tem adotado esta tradicional forma de mensuração.

Essa é forma legal de entender os critérios de avaliação dos custos, porém o avanço da contabilidade gerencial tem feito avanços significativos no sentido de introduzir técnicas de custeio eficientes e que atendam as mais diversas necessidades empresariais. 

A terminologia utilizada para definir conceitos de custos, é bastante similar, pois a mesma palavra pode ter diferentes significados, e diversas palavras possuem o mesmo significado. 

Martins (2000:25) faz alusão as seguintes nomenclaturas:

Gasto: “Sacrifício financeiro com que a entidade arca para a obtenção de um produto ou serviço qualquer, sacrifício esse representado por entrega ou promessa de entrega de ativos (normalmente dinheiro)”.

Investimento: “Gasto ativado em função de sua vida útil ou de benefícios atribuíveis a futuro(s) período(s)”.

Custo: “Gasto relativo a bens ou serviços utilizado na produção de outros bens ou serviços”.

Despesa: “Bem ou serviço consumidos direta ou indiretamente para a obtenção de receitas”.

Desembolso: “Pagamento resultando da aquisição do bem ou serviço”.

Perda: “Bem ou serviço consumidos de forma anormal e involuntária”.

Perez, Oliveira e Costa (1999:18-19), citam algumas nomenclaturas adicionais como:

Preço: valor de saída pela venda de bens produzidos ou serviços prestados;

Custo de aquisição ou de produção: é o valor de entrada pela aquisição ou produção de bens e serviços;

Custo de aquisição de materiais: inclui o valor pago ao fornecedor, subtraído dos impostos recuperáveis e acrescidos dos valores em que a empresa incorrer para colocar esses materiais em condições de uso (frete, seguro, armazenagem, etc.);

Custo de Produção: inclui o gasto de aquisição dos materiais, acrescidos dos demais gastos incorridos na produção (mão-de-obra, energia, manutenção, depreciação, etc.);

Custo dos Produtos Vendidos: valor dos gastos incorridos no processo de produção dos bens que foram sacrificados para que a empresa gerasse receita de vendas de produtos;

Custo das Mercadorias Vendidas: valor dos gastos incorridos no processo de aquisição dos bens que foram sacrificados para que a empresa gerasse receita de vendas de mercadorias;

Custo dos Serviços Prestados: valor dos gastos incorridos no processo de prestação dos serviços para que a empresa gerasse receita de prestação de serviços;

Receita: produto da multiplicação da quantidade de bens vendidos ou serviços prestados pelo respectivo preço unitário;

Mercadorias: bens adquiridos para serem revendidos. Exemplos: empresa comercial – compra mercadoria pelo custo de aquisição, as vende pelo preço de venda e apropria o Custo das Mercadorias Vendidas (CMV);

Produtos: bens produzidos para ser vendido, o exemplo uma empresa industrial produz ou fabrica produtos avaliados pelo custo de produção, os vende pelo preço de venda e apropria o Custo dos Produtos Vendidos (CPV);

Insumos: bens adquiridos para consumo no processo de produção de novos bens ou de prestação de serviços, como matéria-prima, materiais auxiliares e embalagens;

Centro de Custos: é a menor unidade de acumulação de custos, sendo representada por homens, máquinas e equipamentos de características semelhantes que desenvolvem atividades homogêneas relacionadas com o processo produtivo;

Centros de Custos Produtivos: centros de custo, por onde os produtos passam durante o processo de fabricação e nos quais são transformados ou beneficiados.

Centros de Custo Auxiliares: centros de custos que fazem parte do processo produtivo, mas não atuam diretamente nos produtos. Prestam serviços ou dão apoio aos CCP.

Centros de despesas: a menor unidade de acumulação de despesas, sendo representadas por homens, máquinas e equipamentos de características semelhantes que desenvolvem atividades homogêneas relacionadas com as atividades administrativas, financeiras e comerciais, como da contabilidade, do pessoal, tesouraria e cobrança.



O Sistema de Custeio por Absorção surgiu por volta de 1920, seguindo o mérito derivado da aplicação dos princípios contábeis geralmente aceitos. 

  Segundo Martins (1998, p 41-42) “Custeio por absorção consiste na apropriação de todos os custos de produção aos bens elaborados, e só os de produção; todos os gastos relativos ao esforço de fabricação são distribuídos para todos os produtos feitos”.

     Leone (1981, p 238) define “O custeio por absorção é aquele que faz debitar ao custo dos produtos todos os custos da área de fabricação, sejam esses custos                                                                                                            definidos como custos diretos ou indiretos, fixos ou variáveis, de estrutura ou operacionais”.    

Martins (1998, p 183-184) cita os itens que deverão integrar os custos de produção dos bens ou serviços vendidos conforme decreto-lei 1598/77:

aplicados ou consumidos na produção.

b) o custo do pessoal aplicado na produção, inclusive de supervisão direta, manutenção e guarda das instalações de produção;

c) os custos de alocação, manutenção e reparo e os encargos de depreciação dos bens aplicados na produção;

d) os encargos de amortização diretamente relacionados com a produção;

e) os encargos de exaustão de recursos naturais utilizados na produção;

Conforme Vandebeck (2001; p 411) “Sob o custeio por absorção, os custos de produtos incluem todos os custos variáveis e fixos de manufatura. Esses custos são confrontados com as receitas de vendas no período em que os produtos são vendidos. O Custeio por absorção precisa ser usado para fins de imposto de renda, assim como para fins de demonstrações financeiras externas”. Utilizado para valorização dos estoques e dos Custos dos Produtos Vendidos.
6. SISTEMA TARGET COSTING
Target Costing, custo-alvo ou custo-meta é um sistema originário da Engenharia de Valor (EV) criada nos Estados Unidos. O custo-alvo surgiu e foi desenvolvido no Japão em 1970. Surgiu na Alemanha em 1993 e posteriormente nos Estados Unidos. Foi inicialmente empregado na indústria automobilística. 

  O Target Costing consiste no cálculo do custo a partir do preço de venda estabelecido pelo mercado.

 O estudo do Target Costing é feito na fase do projeto do produto, quando será definida a maioria dos custos do produto. Sua aplicação é especialmente importante num contexto de competitividade empresarial.    

A definição  de Target Costing, Segundo SAKURAI, (1997, p.52);

 “O custo-meta é um processo estratégico de gerenciamento de custos para reduzir os custos totais, nos estágios de planejamento e de desenho do produto. Atinge esta meta concentrando os esforços integrados de todos os departamentos de uma empresa, tais como marketing, engenharia, produção e contabilidade. Esse processo de redução de custos é aplicado nos estágios iniciais da produção. O resultado é o incentivo a inovação.”

Segundo MONDEN (1999, p. 27);

 “O custo-alvo incorpora a administração do lucro em toda empresa durante a etapa de desenvolvimento do produto. Especificamente, esses esforços em toda empresa incluem (1) planejar produtos que tenham a qualidade de agradar ao consumidor, (2) determinar os custos-alvo (inclusive custos de investimento alvo) para que o novo produto gere o lucro-alvo necessário a médio ou de longo prazo, dadas as condições de mercado correntes, e (3) promover maneiras de fazer com que o projeto do produto atinja os custos-alvo, ao mesmo tempo em que satisfaça as necessidades do consumidor por qualidade e pronta-entrega”.

   Para MARTINS (1997, p.240) o conceito que vem sendo utilizado por empresas de classe mundial é; “custo-meta, ou custo-alvo, conhecido na língua inglesa como Target Costing em inglês, que é o custo máximo admissível de um produto ou serviço para que, dado o preço de venda que o mercado oferece, consiga-se o mínimo de rentabilidade que se quer”.

É na fase de planejamento que existem as possibilidades de alteração significativa dos custos. É no projeto que pode ocorrer mudanças nas características do produto, redução de custos ao se retirar uma característica do produto que não é fundamental para o mesmo, porem agrega um custo maior. Mas, essas alterações mudam o valor que o mercado aceita pagar, assim como a quantidade que pode absorver. Pode-se aumentar o custo de um produto, caso o preço seja alavancado cuidando com a quantidade a ser vendida.

Nesta fase de projeto, é onde o custo-alvo é mais eficiente. Dependendo do planejamento desde a concepção do produto, o retorno atingido, que pode ter enfoque financeiro (em termos de rentabilidade) ou estratégico (em termos de posicionamento no mercado, continuidades da empresa, benefício social, etc.) pode ser alcançado.  

O custo-alvo foi aplicado inicialmente em indústrias com produtos de vida curta. Na indústria automobilística, o trabalho de design do produto é na sua maioria para suprir as mudanças no mercado. Estabelecendo um custo-alvo durante o desenho do produto, permite que os novos carros tenham preço competitivo no primeiro ano em que são fabricados.

Esforços da gerência operacional no sentido de reduzir custos são determinados através de decisões estratégicas e estão ligadas diretamente a elas.

 De maneira geral, um sistema de custo-alvo tem dois objetivos:

1. Reduzir os custos totais de novos produtos de maneira que o nível de lucro requerido possa ser garantido, mantendo a qualidade dos produtos, tempo de entrega e preço exigido pelo mercado.

2. Motivar todos os funcionários a alcançar o lucro-alvo durante o desenvolvimento de novos produtos tornando o custo-alvo uma atividade de administração do lucro por toda empresa.


. Qualquer sistema que apoie a tomada de decisão em uma organização deve dirigir e motivar o pessoal de vários departamentos a usar sua criatividade e atingir as metas estabelecidas. As idéias dos empregados devem ser reunidas objetivando atingir as metas comuns e não deixa-las dispersas.


. O sistema de custo-alvo ajuda a racionalizar a tomada de decisão do grupo em uma organização.

  O custo-alvo pode ser dividido, de modo geral, em cinco fases:

1. Planejamento corporativo – fase onde os planos de médio e de longo prazo são estabelecidos.

2. Desenvolvimento de projeto de um novo produto específico – fase em que a empresa forma planos de desenvolvimento específico de um novo produto para vários modelos.

 3. Determinação do plano básico para um produto específico – é a fase onde as estruturas específicas das funções detalhadas do novo produto, a programação de investimento na planta, preço-alvo de vendas e o custo-alvo são estabelecidos. Determinar os custos-alvo e sua distribuição é um elemento fundamental na lógica do custo alvo.

4. Projeto do produto – fase em que os projetistas esboçam um plano         experimental incorporando os custos-alvo. Após são feitas estimativas de custo com base nos planos experimentais e protótipos de produtos, além de executadas atividades de engenharia de valor para eliminar qualquer diferença entre os custos estimados e os custos-alvo. 

  5. Planejamento da transferência do produto para a produção – inclui o acompanhamento do status de setup da produção, como, por exemplo, acompanhamento da instalação de equipamentos novos e aquisição de componentes, para ajudar a garantir que sejam atingidos os custos-alvo. 

 Pode-se verificar que o target costing é uma ferramenta poderosa a ser utilizado no competitivo mundo globalizado, que permite a uma organização combinar as dimensões qualidade e custo simultaneamente. Não objetiva apenas a redução de custos, mas sim a gestão de lucros, controlando os custos antes da sua ocorrência, isto é, no estágio do projeto. 

O target costing representa o enfoque do sistema aberto, que reconhece a importância da adaptação das organizações para o seu ambiente, considera um grupo complexo de interações na explicação do comportamento do sistema também considera ações corretivas antes da ocorrência e reconhece a importância da necessidade de identificar a qualidade mais adequada de cada projeto.

É fundamental a empresa identificar a oportunidade de mercado, determinar o preço de mercado e utilizar o sistema de target cost  para o projeto do produto desejado, de uma forma bem clara e objetiva envolvendo toda a estrutura da corporação.
 7. SISTEMA DE CUSTEIO PLENO
A essência da administração é controlar se o que está sendo feito está de acordo com o planejado, observando aquilo que pode ser melhorado.  Os princípios de custeio surgem com o tratamento que se dá aos custos e despesas fixas e aos custos e despesas variáveis, em relação aos estoques e aos produtos vendidos. Para operacionalizar esses princípios é necessário definir métodos de custeio, custos que se preocupem com o tratamento dado aos custos diretos e indiretos. A classificação entre fixos e variáveis se aplica, não só aos custos, mas também às despesas fixas e variáveis. 

O Sistema de Custeio Pleno é a soma de todos os custos de fabricar e vender uma unidade de produto, incluindo-se tanto os custos fixos como os varáveis. O Método de Custeio Pleno é mais conhecido como RKW, a sigla representa as iniciais de um antigo conselho governamental para assuntos econômicos.

     Abreviação de Reichsfuratorium Fur Wirtschaltlichtkeit. O Sistema RKW é uma técnica disseminada originalmente na Alemanha, que consiste no rateio não só dos custos de produção como também de todas as demais despesas da empresa. Este sistema faz a alocação dos custos e despesas dos diversos departamentos da empresa para depois se ir procedendo às várias séries de rateio, de forma que ao final, todos os custos e despesas estejam recaindo exclusivamente sobre os produtos. 

     Através dos rateios, chega-se ao valor de “produzir e vender” incluindo-se também as despesas de “administrar e financiar”. Bastaria adicionar o lucro desejado (ou fixado governamentalmente, como na época em que nasceu essa metodologia na Alemanha) para  ter-se o preço de venda final.          

Para a fixação do preço, precisaríamos de, primeiramente, não só fixar a base de distribuição dos custos, despesas e lucro, como também prefixar o volume de cada produto para o período; caso contrário, não seria possível o cálculo com maior precisão.

Ocorre que essa fórmula pode até ser usada numa economia de decisão totalmente centralizada, dificilmente consegue ter sucesso numa economia plenamente globalizada de mercado, mesmo que parcialmente controlada pelo governo. Afinal de contas, dentro do que  percebe-se numa economia de mercado (mesmo com restrições), os preços são muito mais decorrência dos mecanismos e forças da oferta e da procura. O mercado é o grande responsável pela fixação dos preços, e não pelo custo dos produtos. 

Dessa forma a primeira providência para a implantação do Sistema de Custo Total deve ser a definição dos critérios para atribuição dos custos fixos (previamente classificados) aos produtos.

Há duas formas que são mais comumente utilizadas para a construção de Sistemas de Custos Totais: a primeira delas é o que envolve a criação de Centros de Custos associados às várias funções, departamentos, setores, áreas, atividades e, quando possível, aos próprios produtos da empresa. Este sistema possibilita a determinação dos parâmetros para cálculo do custo unitário dos produtos, o desenvolvimento de controles da utilização dos recursos em cada uma das divisões estabelecidas; é evidente, que as informações assim obtidas são extremamente úteis para alicerçar qualquer análise crítica com vistas ao desenvolvimento da estrutura da organização. 

A segunda, denominada Sistema de Custeio por Taxas (índices ou overhead) resulta na atribuição dos custos indiretos aos produtos através de relações entre vários grupos de gastos da empresa, que podem ser medidas na própria estrutura de custos, ou, quando se tratar de relações em valor, medidas pelo quociente entre o montante de gastos e a base de cálculo de custo unitário escolhido.   

Evidentemente, é possível a construção de Sistemas de Custeio Total que resultem da combinação dos dois principais métodos descritos acima. 

A fixação do Preço de Venda depende principalmente do mercado e da elasticidade do produto. A escolha entre várias opções de preço e quantidade deve ser definida por aquela que maximiza a rentabilidade total, e não pela que maximiza a receita total. 

O Custo Total ou RKW é um sistema de apropriação de custos pouco utilizado pelas empresas, no qual o estoque dos produtos incluem-se as despesas administrativas, comerciais e financeiras.  Este método não é aceito pela legislação brasileira. Pode, entretanto, ser considerado mais um método de apoio a decisões gerenciais, pois se adotando critérios bem adequados para rateio dos custos e despesas, o resultado final seria o gasto completo de todo o processo empresarial para a obtenção da receita.  É o único método que no seu modelo de apresentação, evidência que a análise da margem unitária e da margem total é a mesma. Independente do método utilizado sempre existe a apropriação dos custos indiretos de acordo com critérios previamente definidos.
8. GESTÃO ESTRATÉGICA DE CUSTOS APLICADA BAV

Estrategicamente, um novo sistema de custeio que está sendo proposta às empresas, desenvolvido e pesquisado no BRASIL, objetivando visualizar de uma forma diferente as características dos custos operacionais, sob a seguinte ótica:

1.CUSTOS DIRETOS DE PRODUÇÃO - Valor do custo unitário direto dos produtos;

2.DESPESAS VARIÁVEIS - Percentual das despesas incidente sobre as Receitas de Vendas;

3.CUSTOS/DESPESAS ESTRUTURAIS – Valor absoluto dos custos estruturais (ou fixos);

4.DESPESAS FINANCEIRAS - Montante das Dívidas pela Taxa de Juros.

O BAV (Balanced Added Value) representa a metodologia com a visão estratégica de maximizar os resultados diante das alternativas que se oferecem nos mercados, considerando vislumbrar o perigo da Concorrência, ao interesse dos consumidores em adquirir os Produtos  e  o que está sendo oferecido com os menores Custos. Estabelecer como meta prioritária aos investidores, agregação de maior valor nos resultados - Retorno do Investimento.                                                                                                                             A metodologia BAV  -  Balanço do Valor Agregado, objetiva racionalizar os custos em todas as dimensões, com a aplicação das melhores técnicas de redução dos custos, com a utilização de medidores de desempenhos e de alavancadores operacionais. Dos diagnósticos aos simuladores dos planos de melhorias, visando maximizar os resultados, demonstrados e apresentados através de único Painél Estratégico, a “Bússula Gerencial”

